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RESUMO 

O objetivo deste estudo foi verificar se existem influências políticas dentro das 

finanças públicas durante um ciclo eleitoral, possibilitando avaliar através dos dados 

coletados se a arrecadação e os gastos públicos sofrem alterações significantes nos 

anos eleitorais, comparando aos anos onde não ocorrem eleições. Os dados foram 

coletados junto ao Espaço do Cidadão no site do TCE/MT de forma individual ano a 

ano, dos 29 municípios compreendidos na macrorregião sudeste do estado de Mato 

Grosso, entre os anos de 2008 a 2017. Após separar os dados dos anos eleitorais e 

não eleitorais, foi realizado o Teste T-Student, para verificar diferença nas médias 

destes dois grupos. Diante dos resultados apresentados no trabalho, é possível 

observar diferenças significativas e relevantes referente às hipóteses abordadas 

tanto na arrecadação quanto nos investimentos dentro do setor público para os 

grupos pesquisados, obtendo assim, teoricamente, uma resposta positiva para as 

hipóteses de pesquisa e para o objetivo geral abordado no trabalho. O resultado 

demonstra que os gestores podem estar atuando de maneira indevida para 

benefícios próprios e ganhos políticos, gerando assim um desequilíbrio econômico 

nas finanças públicas. 
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1 INTRODUÇÃO 

O orçamento público é um plano financeiro da Administração Pública por meio 

do qual, utiliza um determinado período para provisionar suas receitas e fixar as 

despesas programadas. Sua elaboração não é tarefa simples e posteriormente, é 

realizada sua execução. Como se não bastasse, também é necessário que seja feito 

uma verificação e acompanhamento em todo o ciclo orçamentário devido às 

exigências para que seja seguido o princípio da legalidade e eficiência, dentre 

outros, visto como uma forma de evitar desperdícios de recursos públicos, pois deve 

ser feito de forma transparente para que sejam fornecidas informações propícias aos 

órgãos responsáveis e a própria sociedade. 

A atuação do governo possui inúmeros reflexos em relação às atividades 

econômicas, pois são elaboradas leis que regem a sociedade como um todo e 

também se refere diretamente sobre a questão da economia e finanças.  

É importante ressaltar a influência da taxação, por meio de imposição de 

impostos e taxas ou de sua própria isenção, pois nesse caso o governo acaba 

influenciando no comportamento de certos agentes econômicos, que é responsável 

pela distribuição dos recursos e também pela receita a ser arrecadada, alterando de 

certa forma o equilíbrio econômico de uma maneira em geral. 

Nesta pesquisa foram construídas hipóteses buscando resposta ao objetivo 

geral da pesquisa: analisar se o ciclo eleitoral influencia as finanças públicas.  Para 

isso, desenvolveram-se as seguintes hipóteses: 

H1 - Avaliar se o ciclo eleitoral influencia na arrecadação tributária do IPTU;  

H2 - Analisar se em anos eleitorais os gastos com obras públicas aumentam 

acima da média;  

H3 - Verificar se em anos eleitorais os investimentos apresentam um 

crescimento significativo comparado aos anos não eleitorais. 

Assim, utilizou-se o período eleitoral como referência, pois esse momento é 

considerado como o ponto principal de partida dentro de um país democrático, 

sendo de responsabilidade da população e através do voto as escolhas dos futuros 

gestores das várias esferas governamentais. 

Vale destacar que a abordagem desse estudo é verificar se há influência do 

ano eleitoral nas finanças públicas nas diversas áreas do âmbito governamental, em 

casos de eleições municipais, estaduais e os das esferas federais. 
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1.1 ORÇAMENTO PÚBLICO 

De acordo com Mota (2009), o orçamento público, portanto, é o ato 

administrativo revestido de força legal que estabelece um conjunto de ações a 

serem realizadas, durante um período de tempo determinado(...). 

A Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, em seu artigo 2º, tratou da lei 

orçamentária estabelecendo que “a Lei do Orçamento conterá a discriminação da 

receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o 

programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios de unidade, 

universalidade e anualidade” (BRASIL, 1964, art. 2°).  

O orçamento público, pode ser entendido de forma simples como um plano 

financeiro sendo composto por receitas e despesas de um determinado órgão, esse 

é considerado como o principal documento de políticas públicas, pois será através 

dele que os governantes irão selecionar as prioridades, e decidir como irão gastar os 

recursos que foram extraídos da sociedade. 

Para os entes públicos, é exigido legalmente através da Constituição Federal 

em seu art. 165 o uso do orçamento, pois ele tem como sua principal finalidade, 

controlar a forma de como os recursos arrecadados estão sendo utilizados, e de 

certa forma, assegurar que a administração pública está realizando de forma 

eficiente, eficaz e se tornando tudo de forma transparente. 

 Tanto em órgãos públicos quanto em entidades privadas, se faz necessário 

ter um bom planejamento, pois ao se programar serão definidas de maneira clara e 

objetiva quais serão os projetos e atividades que se pretender desenvolver dentro 

das condições estabelecidas. Diante desses fatos mencionados, ele é considerado 

como uma das ferramentas de grande importância durante a elaboração do 

orçamento público, pois é a partir desse ponto que será estabelecido quais serão os 

recursos disponíveis para se realizar. 

Segundo Deodato, o orçamento é, na sua mais exata expressão, o quadro 

orgânico da economia pública. É o espelho da vida do Estado e, pelas cifras, se 

conhecem os detalhes de seu processo, de sua cultura e de sua civilização. (SILVA, 

2012, p. 29). 

Ainda segundo Silva (2012), o orçamento público, pode ser classificado em 

três tipos, que são eles: 

a) Legislativo: é de competência do Poder Legislativo para elaboração, 

aprovação ou votação, cabendo ao Executivo a sua execução. 



4 

b) Executivo: é de competência do Poder Executivo para elaboração e 

aprovação. 

c) Misto: é um modelo que depende do Poder Executivo para ser elaborado e 

executado, e cabe ao Legislativo a responsabilidade de controle e votação. 

O orçamento e a sua execução podem ser acompanhados pela própria 

população, uma oportunidade para que o cidadão fiscalize, as ações dos gestores, 

visando diminuir os números de desvios ou desgastes desnecessários de aplicação 

do erário público. 

O orçamento público é elaborado e está embasado em três fundamentais leis 

que estão dispostas na Constituição Federal: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de 

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), que serão 

abordadas a seguir. 

 

2.1.1 Plano Plurianual (PPA)  

 Segundo os autores Haddad e Glauber (2010, p.18), em sua obra; 

 
O PPA é doutrinariamente conhecido como o planejamento estratégico de 
médio prazo da Administração Pública brasileira que contém os projetos e 
as atividades que o Governo pretende realizar, ordenando suas ações e 
visando à consecução de objetivos e metas a serem atingidas em quatro 
anos, intercalado em dois mandatos. 
 

 O Plano Plurianual é iniciado no segundo mandato do gestor eleito e tem seu 

encerramento no primeiro mandato do gestor sucessor eleito. É de responsabilidade 

a sua criação do Poder Executivo e será por meio de lei a sua aprovação pelo Poder 

Legislativo. 

De acordo com a Constituição Federal, no art. 165, §1º: 

 
A lei que instituir o plano plurianual, estabelecerá de forma regionalizada, as 
diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos 
programas de duração continuada. (BRASIL, 1988). 
 

Em sua obra Silva (2012, p. 34), conceitua como sendo os objetivos com os 

resultados concretos que se pretendem obter e manter por intermédio de um certo 

empreendimento considerado no seu global e não apenas em relação à parte que 

será executada num determinado ano [...]. 

 As metas representam o desdobramento do objetivo em termos quantitativos 

dentro de um determinado período de tempo [...]. (SILVA, 2004, p. 24). 
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Conforme descrito na Constituição Federal de 1988 no art. 165, §4º “os 

planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição 

serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 

Congresso Nacional”. 

Diante do art. 167 da Constituição Federal, são vedados “nenhum 

investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro poderá ser iniciado 

sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a inclusão, sob 

pena de crime de responsabilidade”. 

É de responsabilidade do PPA dar embasamento necessário para a 

elaboração das demais peças orçamentárias, sendo elas a LDO e a LOA, conforme 

estabelece à legislação, pois tudo que estiver disposto à uma delas, deve estar 

anteriormente no PPA. 

Para Giacomoni (2010, p. 219), afirma que “[...] o Plano Plurianual (PPA) 

passa a se constituir na síntese dos esforços de planejamento de toda a 

administração pública, orientando a elaboração dos demais planos e programas de 

governo, assim como do próprio orçamento anual”. 

A lei que instituir o Plano Plurianual, é a que irá estabelecer as diretrizes, os 

objetivos e as metas da Administração Pública para as despesas de capital, e outras 

demais decorrentes. 

 

2.1.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 

 É uma lei que estabelece, dentro do planejamento do PPA, quais serão as 

prioridades dentro da programação e da execução do orçamento subsequente. 

 É uma lei, instituída pela Constituição Federal de 1988, de periodicidade 

anual, que disciplina a elaboração da lei orçamentária para o exercício financeiro 

subsequente. (SILVA, 2004). 

 A LDO é fundamental durante o processo orçamentário, por se constituir 

juntamente com o PPA e a LOA. 

Podemos encontrá-la no art. 165 da Constituição Federal, onde diz no §2º 

“compreende as metas e prioridades da administração pública para o exercício 

seguinte, incluindo despesas de capital, detalhando a parcela do PPA que será 

realizada”. (BRASIL, 1988). 
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Conforme disposto no art. 166, §4º da Constituição Federal, “só poderão ser 

aprovadas as emendas ao projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando as 

mesmas estiverem descritas no Plano Plurianual” (BRASIL, 1988). 

  Segundo Giacomoni (2010), a LDO além de orientar a elaboração da lei 

orçamentária anual, vem sendo utilizada como meio de instruções e regras que 

devem ser cumpridas na execução do orçamento, auxiliando para que o processo 

orçamentário seja mais transparente e que o legislativo tenha uma maior 

participação no controle das finanças públicas 

 

2.1.3 Lei Orçamentária Anual (LOA) 

 Está prevista no art. 165, da Constituição Federal no §5º, “como propriamente 

dito, será através dela que a execução do orçamento se irá materializar, pois será a 

partir dela que os objetivos e metas propostos no PPA e na LDO serão executados”. 

(BRASIL, 1988). 

   A sua finalidade é de administrar esse equilíbrio entre as receitas e as 

despesas públicas. E tem grande importância na gestão orçamentária e financeira. 

Pois, é através delas que os órgãos disponibilizarão os recursos. 

  Para Silva (2012), normalmente, as despesas e as receitas apresentadas na 

LOA estão em valores iguais, mas é bom que se diga que, em respeito ao princípio 

do equilíbrio, poderá haver mais receitas que despesas e não o contrário. 

 A Lei Orçamentária Anual, deve abranger o orçamento fiscal, o orçamento de 

investimentos das empresas e o da seguridade social, conforme o art. 165, § 5º da 

Constituição Federal, in verbis: 

 
§5º A lei orçamentária anual compreenderá: 
l - orçamento fiscal referente aos Poderes da União, [...], inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público; 
ll - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 
lll - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, [...], mantidos pelo Poder Público. 
 

 Vale ressaltar também, que não é permitido criar novos orçamentos para 

esses três tipos de orçamentos descritos, uma vez que a lei orçamentária anual 

deverá contemplar todos de uma única vez. 
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2.1.4 Finanças Públicas 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal atualmente é considerada como o principal 

instrumento para controle na gestão pública, em relação ao que abrange as finanças 

públicas. Tem como objetivo maior a eficácia e a eficiência durante a aplicação de 

recursos públicos. Vale ressaltar que sua importância é de fornecer o bom 

funcionamento das entidades públicas, como assegurar a manutenção da 

administração e dos serviços públicos, como também o funcionamento em relação a 

influência dentro da economia do país, a fim de corrigir os desequilíbrios 

econômicos. 

De acordo com Mota (2009), a programação financeira é o conjunto de ações 

desenvolvidas com o objetivo de estabelecer o fluxo de caixa da União, para 

determinado período, tendo como parâmetros, a previsão da receita, os limites 

orçamentários da despesa e sua demanda e a tendência de resultado (déficit3, 

equilíbrio ou superávit4) considerada para o mesmo período. 

 A receita pode ser considerada como todo recurso obtido com a finalidade de 

atender certas necessidades, que são provenientes de serviços gerais, tanto pelo 

Estado, como também, pela cobrança de impostos, taxas e contribuições da 

comunidade. 

 A receita pública é representada pelo conjunto de ingressos ou embolsos de 

recursos financeiros nos cofres públicos, a ser aplicada na aquisição de bens e 

serviços, visando financiar a prestação de serviços públicos à coletividade. Essa 

aplicação requer autorização legal, que é materializada na lei orçamentária.  

 Segundo Haddad (2010), a receita pública pode ser dividida em dois grupos: 

as receitas orçamentárias e a extra orçamentárias. As receitas orçamentárias são 

todas aquelas que é de responsabilidade do Legislador a sua autorização para que 

seja arrecadada, e deve estar prevista dentro da Lei Orçamentária Anual, se 

subdividindo em mais duas que são as correntes e as de capital. No caso da extra 

orçamentária compreende como sendo os recolhimentos efetuados para se 

constituir um compromisso que faz necessário ter uma garantia do serviço a ser 

                                                           
3 Déficit – diferença entre pagamentos e recebimentos em determinado período, quando os 
pagamentos superam os recebimentos; ou diferença entre os gastos e as receitas, quando os gastos 
superam as receitas. Fonte: Lacombe (2009). 
4 Superávit – diferença entre recebimentos e pagamentos em determinado período, quando os 
recebimentos superam os pagamentos. Fonte: Lacombe (2009). 
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fornecido mediante ao pagamento, como exemplo os casos de licitação. É feito o 

depósito mais esse dinheiro não pode ser usufruído pelos governantes. 

 As receitas correntes, segundo Brasil (1964), são provenientes de recursos 

financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado que serão 

destinadas a suprir as despesas correntes. As receitas de capital são destinadas a 

cumprir as despesas de capital. 

De acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, os municípios devem 

instituir, prever e promover a efetiva arrecadação de todos os tributos de 

competência constitucional como podemos destacar, os impostos (IPTU, ISS e ITBI), 

taxas (Concessão de Alvarás, Coleta de Lixo, Iluminação Pública) e contribuição de 

melhoria (é decorrentes de obras públicas). (SILVA, 2004, p. 38). 

Segundo o Tribunal de Contas da União, e consoante a Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, Lei Complementar nº 101/2000, no art. 14, diz: 

 
A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária 
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias [...] (BRASIL, 2000). 
 

O ato de renunciar a receita é, em essência, uma política como as demais, 

que têm como objetivo, executar as funções inerentes aos entes públicos, pois trata 

de uma política cujo propósito é promover o suporte financeiro necessário para a 

realização de programas, projetos e atividades de interesse da sociedade. Desta 

forma, para os agentes responsáveis pela fiscalização da renúncia de receita 

pública, se deve assegurar a transparência necessária à gestão, e bem como a sua 

avaliação à observância do princípio da legalidade. 

Araújo e Arruda (2009) a define despesa pública, como sendo o gasto dos 

recursos governamentais, com o objetivo de atender às necessidades de interesse 

coletivo. São classificadas em orçamentárias e extra orçamentárias. As 

orçamentárias (...) podem ser realizadas se houver provisão e crédito, (...), a extra 

orçamentária (...) não estão previstas no orçamento. 

 Despesas públicas, são gastos que o governo necessita para desempenhar 

funções como o atendimento das necessidades da população, em diversas áreas 

como a saúde, educação, segurança e outra mais que se fizer necessário. Nas 

orçamentárias também se faz necessário a autorização do legislador igual se faz nas 
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receitas e tem que estar previsto na Lei Orçamentária Anual, e em casos de extra 

orçamentária não se há previsão em orçamentos. 

 Do mesmo modo que nas receitas, as despesas orçamentárias também se 

subdividem em despesas correntes e de capital. Segundo Araújo e Arruda (2009, 

p.101), as despesas correntes são de natureza operacional realizadas para a 

manutenção dos equipamentos e para funcionamento dos órgãos governamentais. 

Continuando ainda com as subdivisões, ainda nas despesas correntes ela ainda tem 

mais duas divisões que são elas as de custeio e a de transferência corrente. Na 

despesa de capital, são constituídas pelos investimentos, inversões financeiras e 

transferência de capital.  

 Este trabalho tem com propósito estudar as arrecadações próprias, e seus 

gastos durante o processo eleitoral nos municípios e em alguns casos utilizaremos 

os anos de governo Estadual e Federal, pois pode também haver influências 

partidária. 

 Para Nordhaus (1975), é possível identificar uma implicação dos ciclos 

políticos em relação ao investimento público, onde são relevantes o fato de existir 

uma relação positiva entre a necessidade de investimentos governamentais e 

também a existência de interesses oportunistas de classe política. Se pode levantar 

hipóteses de que a classe de governantes pode extrair de benefícios políticos em 

função de atendimento das necessidades coletivas, influenciando de forma positiva 

a probabilidade de se permanecer os ciclos políticos. 

 Recentemente, alguns trabalhos relacionados aos ciclos políticos e os 

instrumentos de política fiscal na economia brasileira, tem se concentrado em utilizar 

de técnicas aplicadas aos dados dos governos. 

Os ciclos políticos eleitorais vêm ganhando importância em torno da 

economia política.  Que por sua vez, os políticos, cientes de tais preferências, 

acabam expandindo os gastos em uma determinada área, aumenta o superávit de 

sua própria unidade, a fim de se reeleger ou eleger algum candidato de seu partido, 

conseguindo de certa forma ganhar vantagens eleitorais. 

Diante dos fatos, iremos demonstrar e captar a existência de ciclos políticos 

eleitorais que não serão apenas por efeitos do próprio município, mas também 

utilizaremos políticas de outros governos. 

 No tocante ao Brasil, alguns trabalhos abordam o tema ciclos políticos 

eleitorais. Nakaguma & Bender (2006), por exemplo, investigam o impacto da 
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emenda da reeleição e da Lei de Responsabilidade Fiscal sobre os ciclos políticos e 

orçamentários nos estados brasileiros. Sakurai (2007), investigou  a existência de 

ciclos políticos eleitorais para os municípios brasileiros, porém com relação às 

despesas agregadas, já na sua pesquisa do ano de 2009, o mesmo, ampliou essa 

investigação mostrando a existência de ciclos políticos eleitorais para as despesas 

por função para os municípios. Em ambas, o autor encontra evidências de 

manipulação oportunista.  

Segundo Przeworski, Stokes e Manin (1999), a democratização do Poder 

Público deve ir além do voto. Aqui está a limitação mais importante do processo 

eleitoral: sua incapacidade de garantir o controle por completo dos governantes. As 

eleições não contêm nenhum instrumento que obrigue os políticos a cumprir suas 

promessas de campanha, e a avaliação do seu desempenho só pode ser feita de 

forma retrospectiva e nas votações seguintes.  

Diante desse fato, os cidadãos só poderão avaliar o desempenho do 

representante escolhido nas próximas eleições, se baseando em cálculos 

retrospectivos. De certa forma, a ideia do accountability se refere à contínua 

prestação de contas pelos governantes. Então, é necessária a existência de formas 

para facilitar a fiscalização no decorrer do mandato, por meio da aplicação de 

sanções antes do próximo pleito. 

 

3 METODOLOGIA 

A metodologia tem como peça chave dentro de um trabalho, explicar todo o 

processo utilizado para se chegar ao resultado da pesquisa. 

Segundo Andrade (2005, p.129) descreve que “metodologia é o conjunto de 

métodos ou caminhos que são percorridos na busca do conhecimento”. 

Quanto aos seus objetivos, o presente estudo caracteriza-se como sendo 

descritivo, onde realizou-se um procedimento bibliográfico e documental, a respeito 

das finanças públicas. Também essa pesquisa bibliográfica foi realizada através de 

livros e também, por meio de endereços eletrônicos, prática essa que vem sendo 

mais utilizada dentre os acadêmicos, por ser uma ferramenta para quem busca 

novos conhecimentos. 

  Segundo Matias-Pereira (2008, p. 212), “[...], as finanças públicas se 

apresentam como ferramenta indispensável para funcionamento do Estado, além de 

assegurar a manutenção da administração e dos serviços públicos[...]”.  
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 Para Matias e Campello (2000, p. 40), o termo de finanças públicas consiste 

em um “conjunto de problemas relacionados ao processo de Receitas-Despesas 

Governamentais e dos fluxos monetários”. 

  Os dados foram coletados através do portal do Tribunal de Contas do Estado 

de Mato Grosso, ou também conhecido como portal da transparência, sendo 

abordado um grupo composto por 29 municípios, sendo compreendido na pesquisa 

toda a macrorregião Sudeste do Estado, onde conforme ao acesso realizado em 

uma página da internet, segundo o acesso ao site IMEA - Instituto Mato-Grossense 

de Economia Agropecuária - os municípios da macrorregião Sudeste são: Alto 

Araguaia, Alto Garças, Alto Taquari, Araguaiana, Araguainha, Barra do Garças, 

Campo Verde, Dom Aquino, General Carneiro, Guiratinga, Itiquira, Jaciara, 

Juscimeira, Nova Brasilândia, Novo São Joaquim, Paranatinga, Pedra Preta, 

Planalto da Serra, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Poxoréu, Primavera do Leste, 

Riberãozinho, Rondonópolis, Santo Antônio do Leste, São José do Povo, São Pedro 

da Cipa, Tesouro e por último Torixoréu. 

 Além das pesquisas dos munícipios, foi elaborada uma planilha no Excel 

sendo adicionada cada cidade e cada ano, sendo eles do período de 2008 à 2017 e 

logo após, realizou-se uma classificação entre os anos eleitorais e não eleitorais, 

vale ressaltar que não foram adicionados anos anteriores devido no próprio sistema 

do TCE não estar mais disponíveis esses dados. Após essa classificação foi dado 

início a coleta de dados no portal, sendo elas feitas de maneira individual de cada 

cidade, cada ano e também respectivo a cada conta. Após serem feitas, iniciou-se o 

cálculo da variação do percentual dos anos abordados, que nesse caso utilizamos o 

ano presente dividido pelo ano anterior tanto nas contas de receitas como nas de 

despesas, obtendo assim o percentual de variação referente a cada ano. Após 

esses resultados iniciamos os estudos das médias através do método T-Student, 

obtendo assim as médias referente a cada conta abordada com relação aos dois 

períodos estudados sendo eles o ano em que se tem eleições e os anos em que não 

ocorrem eleições em quaisquer esferas governamentais. 

Segundo Gil (2010, p. 27) as pesquisas descritivas têm como objetivo, a 

descrição das características de determinada população “[...] com a finalidade de 

identificar possíveis relações entre variáveis”. 

Sua coleta de dados se dará por meio de análise documental, onde Gil (2010, 

p. 31) descreve em sua obra como conceito de documento, “[...] é bastante amplo, já 
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que este pode ser constituído por qualquer objeto capaz de comprovar algum fato ou 

acontecimento”. 

No que diz respeito à abordagem do problema, classifica-se como de cunho 

quantitativo, pois, o mesmo visa quantificar o mapeamento conforme o objetivo 

deste estudo. 

 Diante dos períodos supracitados, o procedimento da coleta de dados será 

efetuado, primeiramente por uma análise minuciosa das informações dos relatórios, 

via site TCE/MT. 

 

4 ANÁLISE DE DADOS 

Para levantar a variação ocorrida nos anos pesquisados foi utilizada a 

seguinte fórmula:  

𝑉𝐴𝑅 =
𝑎0

𝑎−1
𝑋100 − 100 

Sendo: 

𝑉𝐴𝑅 = variação; 

 𝑎0 = ano atual; 

 𝑎−1 = ano anterior;  

 

Utilizou-se  𝑋 100 − 100 para se obter a variação. Para obter os resultados 

das médias, a equação foi aplicada tanto nas receitas quanto nas despesas, e logo 

após realizada, uma nova classificação referente aos dados, que nesse caso, foi a 

distinção entre o ano eleitoral e o ano não eleitoral. 

  Após essa classificação, foi utilizado o método para estudar a diferença entre 

as médias dos dois grupos, o Teste T-Student, que serve para analisar duas 

amostras independentes, presumindo diferença das médias entre os dois grupos. 

 Através do teste foram abordadas as seguintes hipóteses: H1- o ciclo eleitoral 

influencia na arrecadação tributária própria do município; H2- em anos eleitorais os 

gastos com obras aumentam acima da média; e na H3- em períodos classificados 

como eleitoral, os investimentos apresentam um crescimento significativo 

comparado ao ano não eleitoral. 
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TABELA 1 – Teste de média para variação com arrecadação com IPTU 

PERÍODO ELEITORAL NÃO ELEITORAL 

Média 4,22 64,36 

Variância 775,63 128660,61 

Observações 55 189 

P(T<=t) bi-caudal 0,023 
 

   Fonte: a pesquisa  

  

Nessa tabela, foi feita uma análise onde verificou se o ciclo eleitoral influencia 

na arrecadação tributária própria do município, utilizando-se do IPTU (Imposto 

Predial e Territorial Urbano) que, para se chegar a um resultado significativo. A fim 

de verificar se há diferença entre os dois grupos, utilizamos o Teste T-Student. Esse 

tributo é de responsabilidade exclusiva da administração pública municipal tanto na 

sua regulamentação quanto na sua arrecadação.  

 Podemos perceber que o resultado da média apresentado no ano eleitoral é 

de 4,22%, onde é possível notar que em anos considerados eleitorais a arrecadação 

com IPTU tende-se a ter um acréscimo de 4,22% maior que comparado com o ano 

anterior.  Já em anos não eleitorais, esse crescimento chega à uma média de 

64,36% comparado ao ano anterior. É possível perceber de forma evidente uma 

diferença significativa entre os dois grupos. 

 De acordo com a probabilidade representada pelo P-valor de 0,023 é possível 

descartar a hipótese nula (onde as médias apresentariam variações iguais para os 

dois grupos), pois essa análise sugere de maneira significativa e relevante um 

percentual de 95% de confiança em relação aos dados observados, sendo que 

nesta pesquisa foram nos anos eleitorais um total de 55 observações e em anos 

considerados como não eleitorais um total de 189 observações. Os resultados 

sugerem a confirmação da primeira hipótese, sendo ela alternativa, pois há uma 

diferença estatisticamente apresentada entre as amostras comparadas com a 

arrecadação do IPTU nos 29 municípios estudados, durante os anos de 2008 a 

2017. 

 Constata-se uma diferença entre as médias, onde em anos eleitorais é 

possível identificar uma arrecadação com um crescimento muito menor comparado 

ao ano não eleitoral, sendo notáveis as dificuldades que um gestor possa e venha 

enfrentar na administração pública. Supostamente em período eleitoral, os gestores 

deixam de cobrar certos tributos como forma de evitar frustações e desgaste 
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políticos, sendo utilizada nesses casos a renúncia de receita que de certa forma,, 

será prejudicada a população em si, pois, agindo dessa maneira, o valor a ser 

arrecadado tende a se diminuir e seu repasse para a comunidade 

consequentemente, será menor. 

 Percebe-se que, esta perda de valores que deveriam ser cobrados de certos 

tributos por um determinado período, acaba desobedecendo ao Orçamento Público 

e consequentemente, as suas Leis Orçamentárias, deixando de lado essas 

obrigações e atuando de forma hipoteticamente a favor de seus benefícios próprios 

e de seu grupo partidário, infringindo aos princípios dentro da Constituição Federal. 

 

TABELA 2 – Teste de média para variação com obras e instalações 

PERÍODO ELEITORAL NÃO LEITORAL 

Média 167,13 14,42 

Variância 304812,70 20641,18 

Observações 77 94 

P(T<=t) bi-caudal 0,020 
 

   Fonte: a pesquisa. 

  

Nessa tabela foi observado com relação aos anos eleitorais se os gastos com 

obras tendem-se a aumentar com grande relevância. Nessa análise, foram utilizados 

os anos de eleições municipais e foram adicionados também, os anos de eleições 

para governos Federais e Estaduais, pelo fato de que esses recursos são 

repassados para os municípios mediante transferências.  

 Nessa análise, é possível identificar a diferença da média de 167,13% maior 

comparada dentro do período eleitoral. Sendo considerada hipoteticamente nesse 

período um acréscimo de 167,13% referente a destinação das verbas para obras e 

instalações municipais. Já em comparação com período classificado como não 

eleitoral essa média chega a ser de 14,43%. Teoricamente comparada ao ano 

eleitoral, esse valor representa uma queda imensa dentro dos orçamentos públicos. 

 Percebe-se que foram utilizadas uma somatória de 171 observações, sendo 

77 classificadas como ano eleitoral e 94 como ano não eleitoral. Dentro dessa 

análise, o total de observações abrangentes foi bem próximo pelo fato de serem 

usados dois períodos eleitorais sendo eles, os municipais e os de governos 

estaduais e federais. Por ser de responsabilidade Federal e Estadual os seus 

repasses para os municípios é levantada a hipótese, que durante os períodos de 
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eleições municipais os governos pretendem supostamente em parceria com a 

prefeitura municipal, realizar um número de obras e reformas, visando satisfazer as 

necessidades políticas, onde é possível notar que próximos a períodos eleitorais, os 

números de inaugurações ou reinaugurações, tende-se a aumentar, gerando assim, 

um desequilíbrio econômico e aumentando o déficit dentro das finanças públicas.  

 Pode-se supostamente identificar que, durante essas obras ou ampliações, a 

procura pela mão-de-obra aumenta, gerando um reflexo negativo nos índices da 

inflação e da economia municipal, que de certa forma, esse resultado não será 

favorável para a cidade, pois logo após o término do período eleitoral, essas obras 

tende-se a diminuir, voltando assim, a realidade enfrentada pelos municípios.  

 Nessa análise, é possível identificar um P-valor de 0,020 rejeitando assim a 

hipótese nula (onde as médias apresentariam variações iguais para os dois grupos). 

Nessa análise, o percentual de confiabilidade da informação analisada, é de 95%, 

sendo aceito a hipótese alternativa, onde é notável a diferença entre as médias 

comparadas aos anos eleitorais e aos anos não eleitorais. 

 Ficando teoricamente visível a necessidade de ganhos políticos e não a 

necessidade da sociedade como deveria ser visto, pois os números têm um 

aumento muito relevantes comparados aos períodos que não se antecede as 

eleições, ficando de certa forma congelada essas destinações de verbas para os 

municípios, sendo apenas relembrados quando se aproximarem ao período político, 

onde supostamente estão visando ser o foco das atenções e apenas obter ganhos 

políticos. 

 

TABELA 3 – Teste de média para variação com investimentos 

PERÍODO ELEITORAL NÃO ELEITORAL 

Média 98,84 40,29 

Variância 52930,35 43006,656 

Observações 115 142 

P(T<=t) bi-caudal 0,035 
 

  
  

Fonte: a pesquisa. 

  

Como foi abordado em obras, em investimentos não seria diferente, pois é 

notório que em períodos classificados como eleitorais, os investimentos apresentam 

um crescimento significativo comparado ao ano não eleitoral. Em relação a isso, não 

será muito diferente, por este se tratar de responsabilidade dos governos Federais e 
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Estaduais o seu repasse para os municípios. É possível identificar diferença 

relevante entre as médias com um aumento de 98,84% nos anos eleitorais e de 

apenas 40,29% nos anos não eleitorais. Visando que, em anos eleitorais os 

governos tendem a fazer parcerias com as prefeituras, onde provavelmente 

apresentará um ganho, aumentando os investimentos para os municípios. Já 

comparado ao ano não eleitoral, sua média aparentemente apresenta uma queda 

passando a ser de 40,29%, dentro do período abordado. 

 Consideravelmente o P-valor é de 0,035 apresentando assim um grau de 

confiabilidade de 95% das informações prestadas, onde são apresentadas um total 

de 257 observações, distribuídas da seguinte forma, 115 para anos eleitorais e de 

142 para anos não eleitorais. 

 Assim, rejeita-se a hipótese nula (onde as médias apresentariam variações 

iguais para os dois grupos), apresenta-se estatisticamente diferença entre a média 

dos grupos. Onde supostamente, ocorra o déficit dentro dos governos e 

principalmente o desequilíbrio econômico dentro das finanças públicas. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A principal contribuição deste trabalho é avaliar se existe influência política 

nas finanças públicas no ano eleitoral, evidenciando a interferência política indevida 

nas finanças públicas. 

 Percebe-se que, em anos eleitorais, as receitas a serem arrecadadas pelos 

próprios municípios tende-se a diminuir para evitar desgastes políticos e os gastos 

públicos tende-se a ter um crescimento considerado como anormal em comparação 

aos anos não eleitorais, ocorrendo assim, um desequilíbrio econômico e um déficit 

nas finanças públicas. Com relação aos fatos mencionados, a população é a peça 

chave em um ciclo do processo eleitoral, pois o poder da escolha depende da 

própria sociedade. 

Nesse estudo, foi possível trabalhar com um número significante de 29 

municípios, localizados na macrorregião sudeste do estado de Mato Grosso, durante 

os anos de 2008 a 2017, não podendo se estender por mais anos pelo fato do 

Tribunal de Contas do Estado – TCE/MT não disponibilizar dados relativos a anos 

anteriores em sua página. Vale ressaltar que a coleta de dados foi feita de forma 

individual de cada cidade em relação a cada ano a ser analisado, formando assim 

uma planilha no Excel, para que todos os dados coletados fossem analisados, sendo 
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possível calcular a média de variação em cada município em um determinado ano. 

Para análise das médias, foi utilizado o Teste T-Student, para verificar a diferença 

entre as médias dos dois grupos distintos, ou seja, os anos eleitorais e os anos não 

eleitorais, sendo trabalhada as três hipóteses abordadas na análise dos resultados. 

Percebe-se que, a primeira hipótese, ou seja, H1- analisar se o ciclo eleitoral 

influencia na arrecadação tributária e própria do município, expõe que em períodos 

eleitorais o crescimento na arrecadação do IPTU é bem menor comparado aos anos 

não eleitorais, simplesmente pelo fato do gestor querer evitar desgastes políticos, os 

quais, poderiam influenciar durante a sua candidatura para a reeleição, ou a um 

certo apoio para o candidato a eleição correspondente ao seu partido político, 

visando ganhos que seriam favoráveis à ele como gestor e não a necessidade da 

sociedade como teoricamente deveria acontecer. 

Na hipótese H2- em relação a anos eleitorais, os gastos com obras públicas 

aumentam com um certo grau de relevância, sendo muito maior comparado aos que 

não se tem eleições. De certa forma, podem existir vários fatores, que possam 

modificar essas médias, mas, nesse caso foi usado apenas as despesas de capital 

com Obras e Instalações, pois as despesas com Aquisições de Imóveis tiveram que 

ser retiradas da análise pelo fato de ausência de dados, onde de certa forma, os 

dados ficaram ausentes no portal da transparência. Nesse estudo foram utilizados 

um total de 171 observações, apresentando supostamente que em comparação ao 

ano eleitoral essas despesas tendem-se a aumentar em média de 167,13%, 

relativamente comparada aos outros anos. Essa informação é prescrita com grau de 

confiança de 95% comparada com os dados apresentados e analisados. 

Na terceira e última hipótese abordada dentro deste trabalho, H3- é evidente 

que em períodos classificados como eleitorais, os investimentos apresentam um 

crescimento significativo comparado ao ano não eleitoral. Ou seja, sua média chega 

a apresentar 98,84%, maior nos períodos eleitorais, sendo observados num número 

total de 257 observações. Nos casos das despesas de capital e no investimento, os 

períodos analisados foram maiores, pois nesses casos, foi utilizado as eleições 

municipais e também eleições para governos federais e estaduais, por ser uma 

verba repassada por transferências, fator que de certa forma podem influenciar 

durante esses períodos eleitorais, pois existe a dependência de outros governos 

para a liberação e a destinação para serem realizados nos municípios essas obras e 

investimentos, sendo considerados como gastos públicos. Esses gastos apresentam 
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teoricamente um alto nível de desequilíbrio econômico, pois só se tem aumento em 

períodos eleitorais, visando ganhos políticos e nos demais anos, esses gastos ficam 

em modo de congelamento, sendo relembrado apenas próximos as eleições 

novamente. Devido a essas atitudes dos parlamentares, os governos brasileiros 

possuem um déficit nas finanças públicas. 

Além do mais, fica evidente que a hipótese principal do artigo é reconhecida, 

de forma direta, em anos eleitorais, as receitas e os gastos dos municípios se 

alteram em relação aos anos não eleitorais de forma significativa e relevante, 

demonstrando assim, a resposta ao objetivo geral da pesquisa. Mesmo sendo um 

instrumento fundamental dentro da entidade pública, o orçamento público não é 

regido dentro dos padrões estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal-LRF, ou 

seja, de certa maneira tudo que se foi planejado e elaborado dentro das Leis 

Orçamentárias acabam sendo distorcidos, como ficou claro durante a apresentação 

deste estudo. 

Foram encontradas algumas dificuldades para a coleta dos dados, pois no 

site do TCE/MT foi possível identificar que mesmo sendo obrigatória a apresentação 

dos resultados de cada ano relativo a cada mandato, não existem algumas 

informações que prejudicaram uma análise mais detalhada. Enfim, os resultados 

apontam para influência política nas finanças públicas, através da análise das 

médias dos grupos de anos eleitorais e não eleitorais, sendo que as médias 

apresentam diferenças estatisticamente significantes com um grau de confiança de 

95%. 
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